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RESUMO: O artigo apresenta os resultados de uma pesquisa realizada entre agosto de 2014 
e julho de 2015 intitulada Estudos das políticas públicas de inclusão digital no município de 
Eunápolis, Ba: um caminho para o protagonismo social. O estudo teve como objetivo 
investigar as políticas públicas de inclusão digital no município de Eunápolis, Ba, 
considerando as relações existentes entre inclusão digital e protagonismo social. A pesquisa 
foi realizada numa abordagem quali-quanti, utilizando, como instrumentos, conversas 
informais, mapeamento, questionário, pesquisa bibliográfica e de campo. Como aporte teórico 
foram utilizadas as discussões sobre políticas públicas de inclusão digital, inclusão e exclusão 
digital e social, letramento digital e outros conceitos relacionados. Concluímos que a cidade 
de Eunápolis, apesar de já ter sido contemplada com as políticas públicas de inclusão digital 
dos governos estadual e federal, não possui atualmente nenhum projeto/programa nessa 
perspectiva em atividade, a não ser o projeto de extensão que se configura como parte dos 
resultados esperados desta pesquisa. 
Palavras-chave: Inclusão Digital; Políticas Públicas; Letramento digital.  
 
ABSTRACT: The article presents the results of a survey conducted between August 2014 and 
July 2015, entitled, Studies of public policies for digital inclusion in Eunápolis Ba: a path to 
social leadership. The study aimed to investigate the public policies of digital inclusion in 
Eunápolis, BA, considering the relationship between digital inclusion and social role. The 
survey was conducted in a qualitative and quantitative approach, using, as tools, informal 
conversations, mapping, questionnaire, literature and field research. As a theoretical 
framework, were used discussions about public policies of digital inclusion and digital inclusion 
and social exclusion, digital literacy and related concepts. We conclude that the city of 
Eunápolis, despite having already been awarded the public policies of digital inclusion of the 
state and federal governments, do not currently have any project / program that prospective 
activity unless the extension project which constitutes part the expected results of this 
research. 
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alcançou os espaços políticos do país como forma de implementação de políticas 
públicas de inclusão digital. Em geral, essas iniciativas visam à consecução de tais 
políticas, com o intuito de propiciar núcleos de acesso gratuito à internet, entre outros 
recursos tecnológicos, o que, consequentemente, tem se tornado foco de diversas 
pesquisas não só na área da comunicação, como também, nas demais ciências 
humanas e sociais.  
Tais pesquisas demonstram que, mais do que acesso, são necessários 
letramentos que garantam a iniciação efetiva dos usuários no ambiente digital, de 
maneira que  utilizem-no como forma de produzir conhecimento, cultura, informação 
e formação para que possam mostrar-se ativos quanto a sua consciência sobre as 
políticas públicas. Nesse sentido, de acordo com Warschauer (2006, p.21), o acesso 
integral às Tecnologias da Informação e Comunicação, deve ir muito além do 
fornecimento de máquinas e conexões: 
“Insere-se num complexo conjunto de fatores, abrangendo recursos e 
relacionamento físicos, digitais, humanos e sociais. Para proporcionar 
acesso significativo a novas tecnologias, o conteúdo, a língua, o 
letramento, a educação e as estruturas comunitárias e institucionais 
devem todos ser levados em consideração.” 
 
Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo apresentar os resultados 
do projeto de pesquisa que investigou as políticas públicas de inclusão digital no 
município de Eunápolis, BA,  levando-se em consideração as relações existentes 
entre inclusão digital e protagonismo social, tendo como elemento-base, o letramento 
digital. Para isso, investigamos alguns espaços/órgãos públicos da cidade, de maneira 
que foram diagnosticadas as efetivas ações de políticas de inclusão digital em prol da 
inclusão social de pessoas em condição alheia às Tecnologias da Informação e 
Comunicação. 
Nessa perspectiva, a pesquisa buscou contribuir com a implementação de 
políticas públicas que valorizem e ampliem o acesso aos produtos de representações 
sociais de inclusão, fortalecendo o debate sobre o protagonismo social de idosos, 
pessoas com deficiência, crianças e jovens de baixa renda, mulheres que estão fora 
do mercado de trabalho, pessoas em situação de rua e catadores de material 
reciclável, potenciais sujeitos a serem atendidos por esse tipo de política.  
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A pesquisa foi realizada numa abordagem quali-quantitaviva, utilizando 
instrumentos como conversas informais, mapeamento, questionário informal e 
pesquisa bibliográfica, na busca de captar discursos, fazeres e registros, em relação 
ao tema e objetivos de pesquisa. 
O artigo está organizado iniciando pelas considerações inicias em relação ao 
tema e proposta de pesquisa. Na sequência, são discorridas algumas discussões 
sobre os conceitos e a relação entre inclusão, exclusão e letramento digital. 
Sequencialmente, realizamos alguns apontamentos sobre políticas públicas e 
inclusão digital, abordando brevemente conceitos como emancipação social, 
protagonismo social e cidades digitais. Posteriormente, descrevemos a metodologia 
trabalhada na pesquisa, apresentando informações sobre a cidade pesquisada e os 
resultados e discussões. E, por fim, temos as considerações finais, em que expomos 
sobre os resultados do estudo e pesquisa realizados. 
 
2 INCLUSÃO, EXCLUSÃO E LETRAMENTO DIGITAL 
O termo inclusão digital pode trazer em voga diversos significados, diante de 
diferentes áreas do conhecimento. Neste trabalho, adotamos o conceito de inclusão 
digital que está relacionado a uma das formas de apoio aos cidadãos na perspectiva 
de inserção na sociedade contemporânea, “visando principalmente à preferência das 
populações que têm condições não favoráveis, sócio e economicamente, aos 
benefícios trazidos pelas NTIC” (LEMOS; COSTA, 2005, p. 12). 
A compreensão e debate do termo inclusão digital tem relevante importância na 
contemporaneidade, haja vista que tem se constituído nas ações das políticas 
públicas e foco das atividades em instituições governamentais (escolas, universidades 
e etc) e não governamentais. Em outros termos, 
“numa análise em nível global, constata-se que o termo inclusão digital 
entra em cena na dinâmica social e política da implantação dos 
chamados Programas Sociedade da Informação, nos diversos países, 
em especial naqueles que compõem a União Europeia (EU) (BONILLA; 
OLIVEIRA, 2011, p. 20).” 
 
É importante considerarmos o que Bonilla e Oliveira (2011) afirmam em relação 
a diversos estudos sociais, políticos, culturais e econômicos sobre as transformações 
que têm ocorrido na sociedade contemporânea. Eles ressaltam que tem se enfatizado 
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a difusão crescente das tecnologias da informação e comunicação, em escala 
mundial. Contudo, muitas são as críticas quanto à efetivação do trabalho de inclusão 
nos/dos espaços públicos, hora por não acontecer, ou por acontecer de maneira 
inadequada. 
Nas palavras de Takahashi (2000), no Brasil, a incorporação da discussão sobre 
inclusão digital consolida-se no ano 2000, com o lançamento do Livro Verde – 
Sociedade da Informação no Brasil. Nesse livro, foram expostas e discutidas as 
desigualdades de acesso às TIC, de um quantitativo populacional significativo. Essas 
desigualdades motivaram e justificaram a criação de diversas políticas públicas com 
o objetivo de mitigar o problema por parte dos setores públicos e privados, além de 
passar a ser pauta de estudos em diversas áreas do conhecimento. 
Nesse contexto, em várias áreas do conhecimento temos a discussão sobre o 
letramento digital como um meio importante de inclusão social, isso porque o 
computador pode ser um forte aliado da escola, uma vez que os recursos da 
informática são muitos sedutores, além de imprescindíveis para a formação de um 
cidadão letrado. No entanto, para que ele realmente venha a representar uma 
mudança na vida escolar, é preciso que a educação seja compreendida como um 
processo de construção de um saber percebido como útil e aplicável pelos alunos e 
não como uma realidade a parte, desinteressante e inacessível (COSCARELLI; 
RIBEIRO, 2007). 
Para (MARCUSCHI, 2004), o letramento é um processo de aprendizagem social 
e histórica da leitura e da escrita, em contextos informais e para usos utilitários, por 
isso é “um conjunto de práticas, ou seja, ‘letramentos’ que se distribui em graus de 
domínios que vão de um patamar mínimo a um máximo”.  
Verifica-se, então, a necessidade, na chamada era da cibercultura, nos termos 
Lévy (1998), que os recursos tecnológicos constituam-se também como recursos 
educacionais, de maneira que os usuários desse contexto possam aprender os 
elementos básicos necessários à utilização dessa tecnologia para que a escola possa 
“se transformar num lugar mais real, mais acessível. 
Nesse ponto, para (COSCARELLI; RIBEIRO, 2007), o conceito de letramento 
digital constitui-se como práticas sociais de leitura e produção de textos em ambientes 
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digitais, ou seja, de uso de textos em ambientes propiciados pelo computador ou por 
dispositivos móveis, tais como celulares e tablets, em plataformas como e-mails, redes 
sociais na web, entre outras. Dessa forma, ser letrado digital implica saber se 
comunicar em diferentes situações, com propósitos variados, nesses ambientes, para 
fins pessoais ou profissionais, como é o caso da troca eletrônica de mensagens, via 
e-mail, sms e WhatsApp. A busca de informações na internet também implica saber 
encontrar textos e compreendê-los, o que pressupõe selecionar as informações 
pertinentes e avaliar sua credibilidade. “Um dos aspectos do letramento amplificado 
pelos ambientes digitais é o acesso à informação” (COSCARELLI; RIBEIRO, 2007, p.  
28). 
Essas autoras denotam a internet como um espaço no qual todas as pessoas 
conectadas podem postar conteúdos em blogs, sites ou nas redes sociais. Sendo 
assim, há muita informação disponível, e cabe ao leitor estar mais atento do que 
nunca à autoria, à fonte da informação, além de ter senso crítico para avaliar o que 
encontra. Outro aspecto primordial em ambientes digitais é a multimodalidade, ou 
seja, as informações são apresentadas usando não apenas elementos linguísticos, 
mas também animações, vídeos, sons, cores, ícones. Saber ler e produzir textos 
explorando essas linguagens faz parte das competências dos digitalmente letrados, 
com exigências sociais e motivações pessoais cada vez mais precoces. 
 
3 POLÍTICAS PÚBLICAS E INCLUSÃO DIGITAL 
As políticas públicas de inclusão digital no Brasil, bem como na Bahia, são 
legitimadas há algum tempo por meio de decretos e portarias como o Decreto Nº 
7.175, de 12 de maio de 2010, que Institui o Programa Nacional de Banda Larga – 
PNBL, e a portaria  nº 13, de 1º de outubro de 2012, que estabelece diretrizes para o 
funcionamento dos telecentros disponibilizados aos municípios selecionados por meio 
do Edital de Chamada Pública Nº 1/2006, publicado no Diário Oficial da União de 1º 
de novembro de 2006, como parte da Política de Inclusão Digital do Ministério das 
Comunicações. 
Posto isso, observamos que os avanços tecnológicos e a internet têm 
possibilitado uma crescente diversidade de iniciativas econômicas, culturais, sociais, 
educacionais e mesmo políticas, envolvendo desde projetos para construir e manter 
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telecentros/infocentros comunitários, até a busca de caminhos para, com as TIC ou 
as NTIC, alavancar culturas e empreendimentos locais para a emancipação digital.  
Por outro lado, convivem, no Brasil, muitos brasileiros na linha da pobreza, que 
ainda estão alheios a essa realidade. De acordo com o Comitê Gestor da Internet no 
Brasil – CGI.br 2005-2009 (2010), 39% dos domicílios urbanos têm computador em 
casa, e somente 31% têm acesso à rede. Na Bahia, a partir de 2007, programas e 
projetos como os infocentros, foram redimensionados pela secretaria de Ciência, 
Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia – SECTI, para Centros Digitais de 
Cidadania – CDC, em uma tentativa de redirecionar as ações desenvolvidas nesses 
espaços públicos.   
Na esteira dessas políticas, citamos (LÉVY 1998, p. 5), para quem o acesso às 
TIC deve constituir-se como “coadjuvante na constituição de um sujeito do 
conhecimento, um sujeito descentrado, imerso num coletivo pensante”. O autor 
também explicita que a exclusão digital não é estar sem computador ou telefone 
celular; é manter-se incapaz de pensar, de criar e de organizar novas formas mais 
justas e dinâmicas de produção e distribuição de riqueza simbólica e material.  
Para (YOUNG, 2007), a exclusão digital também pode ser influenciada pela 
geografia dos grandes centros urbanos. Ele explica que  “entre dois indivíduos 
igualmente pobres, o que vive na periferia tem três vezes menos chances de ter 
acesso a um computador do que o que mora próximo a um bairro nobre” ( YOUNG, 
2007, p. 45). Nesse aspecto, a falta ou a inserção de propostas de inclusão digital 
envolve, atualmente, a preocupação de empresas, governos e organizações não 
governamentais. A organização das Nações Unidas – ONU, corrobora com a 
discussão do atraso digital, ao colocá-lo nas mesmas condições da  fome, do 
desemprego e do analfabetismo, como as grandes mazelas sociais da atualidade. 
De outro modo, é importante ressaltarmos que a efetivação de políticas públicas 
de inclusão digital pressupõe, em geral, a existência de exclusão digital causada pela 
distribuição desigual do acesso às redes de comunicação interativa, mediadas por 
computadores conectados à internet. Nesse sentido, indica-se, como solução 
democrática, a universalização do acesso a tais redes, bem como a democratização 
da informação. Entretanto, é fundamental a compreensão de que a questão não está 
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centrada apenas no acesso às TIC. Ela está aliada ao acesso à educação, ao trabalho, 
à saúde, ao lazer e  a questões de cidadania de forma geral.    
Nesse contexto, são criados e expandem-se centros de acesso público à 
internet, cursos de ‘alfabetização tecnológica’4 e outras ações destinadas a mitigar a 
exclusão digital, entre as comunidades de baixa renda, populações e grupos que 
foram e são historicamente marginalizados. Essas iniciativas perpassam por questões 
complexas, que demandam análise crítica de concepções, de conceitos e de ações, 
no campo da inclusão digital, para compreender e refletir acerca da emancipação por 
meio das TIC. No âmbito das concepções sobre o tema, é possível, preliminarmente, 
buscar a compreensão sobre os conceitos de inclusão/exclusão digital, em uma 
tentativa de identificar posições epistemológicas, ideológicas e sociopolíticas, por 
meio do questionamento, se as ações no campo da inclusão digital têm cumprido seus 
propósitos de emancipar os indivíduos na sociedade da informação. 
Em outros termos, emancipar digitalmente os sujeitos da sociedade informática 
vai além do acesso às ferramentas tecnológicas ou da sua referência ao ciberespaço 
com a criação de e-mail; é permitir ao cidadão a possibilidade real de interagir com 
autonomia nas redes digitais como produtor de conhecimentos, com competência 
para utilizar os dispositivos de participação social e política por intermédio da rede 
(PRIMO, 2005, p. 47). 
O conceito de emancipação digital, então, presume formação para a autonomia, 
proporcionando aos sujeitos a capacidade de decidir e, ao mesmo tempo, de arcar 
com as consequências dessa decisão, assumindo responsabilidades. Ao fazerem 
parte dos processos sociais, os sujeitos terão maior capacidade de mobilização social 
e participação ativa em várias instâncias. Na sociedade organizada em rede, homens 
e mulheres precisam estar no mundo e com o mundo para transformarem-se e, 
consequentemente, transformarem a realidade na qual estão inseridos, isto é, 
 
[...] de fato, ao nos aproximarmos da natureza do ser que é capaz de se 
comprometer, estaremos nos aproximando da essência do ato comprometido. A 
                                                          
4 Expressão muito usada para denominar o processo de aquisição de conhecimentos do contexto 
tecnológico, porém, atualmente, é considerada reducionista diante da expressão contemporânea, 
letramento digital, discutida pela linguística. Alfabetização traz, em seu bojo, concepções tradicionais 
do termo no contexto educacional, restringindo a mera aprendizagem da máquina. O termo letramento 
pressupõe a construção de conhecimento tecnológico para além da máquina. 
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primeira condição para que um ser possa assumir um ato comprometido está em 
ser capaz de agir e refletir (FREIRE, 1983, p. 16). 
 
Nessa perspectiva, a emancipação digital promove a participação democrática 
de todos os sujeitos e todas as classes sociais. Logo, só é possível 
inclusão/emancipação digital desde que os sujeitos relacionem o acesso às TIC aos 
seus interesses de classe sociais e às suas necessidades históricas. 
O acesso às ferramentas deve ser uma iniciativa para a inclusão sociodigital, 
que deve estar associada a uma proposta de construção socioeducacional de 
transformação social. Quando as políticas públicas de inclusão sociodigital 
possibilitam o acesso às ferramentas, que aliadas a este processo, oferecem aos 
cidadãos a oportunidade de participarem do ciberespaço como construtores do 
conhecimento crítico-reflexivo, por meio de projetos socioeducacionais, elas 
promovem a emancipação digital que seria a etapa final da inclusão sociodigital, 
possibilitando aos municípios, que participam dessas iniciativas, que se constituam 
como cidades digitais. 
Segundo Lemos, Lévy (2010, pp. 125-126), o termo “cidade digital” abrange 
quatro tipos de experiências que relacionam cidades e novas tecnologias de 
comunicação: a primeira são os projetos governamentais, privados e/ou da sociedade 
civil, que visam criar uma representação na web de um determinado lugar, como um 
portal de informações gerais e serviços, comunidades virtuais e representação política 
sobre determinada área urbana.  
A segunda está relacionada à criação de infraestrutura, serviços e acesso 
público em determinada área urbana para o uso das novas tecnologias e redes 
telemáticas. O objetivo é criar interfaces entre o espaço eletrônico e o espaço físico 
por meio de oferecimento de teleportos, telecentros, quiosques-multimídia e áreas de 
acesso e serviço. O terceiro tipo refere-se a modelagens 3D, a partir de Sistemas de 
Informação Espacial, para a criação de simulação de espaços urbanos.  
A quarta categoria, chamada de metafórica, é formada por projetos que não 
representam um espaço urbano real. Essas cidades digitais são sites que criam 
comunidades virtuais e utilizam a metáfora de uma cidade para a organização do 
acesso e da navegação pelas informações.  
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Dessa forma, todas as ações de uma “cidade digital” devem focar na integração 
entre pessoas e lugares, agregando valor ao cidadão que, além de usuário, poderá 
produzir conhecimento de forma colaborativa, superando as delimitações físicas de 
espaço, por meio das TIC e internet. 
    
4 METODOLOGIA  
A metodologia utilizada baseou-se nas abordagens qualitativa e quantitativa, por 
entendermos que ambas seriam pertinentes à pesquisa realizada. De acordo com 
(PRETI, 2010), fazer pesquisa não é acumular dados e quantificá-los, mas analisar 
causas e efeitos de maneira contextualizada no tempo e no espaço, dentro de uma 
concepção sistêmica. O mesmo autor afirma, quando se refere ao uso simultâneo da 
abordagem qualitativa e quantitativa, que “ (...) esses dados são considerados mais 
ricos, globais e reais (PRETI, 2010, p.  590). 
A pesquisa bibliográfica serviu como meio para alcançar os referenciais teóricos 
que fundamentaram o estudo, bem como o conhecimento mais aprofundado sobre os 
temas: inclusão e exclusão digital e social, letramento digital, políticas públicas de 
inclusão digital, emancipação social, protagonismo social e cidades digitais.  
Na pesquisa de campo tivemos acesso aos espaços/órgãos públicos onde 
coletamos os dados. Na etapa de coleta de dados, foram aplicados os seguintes 
métodos/instrumentos: conversa e questionários informais – com eles obtivemos as 
informações sobre a existência ou não de projetos/programas de inclusão digital na 
cidade de Eunápolis, a concepção teórica, norteadora do trabalho efetivado nessas 
atividades, e a relação entre inclusão digital e protagonismo social; após a coleta de 
dados foi possível fazermos um mapeamento da realidade na cidade, referente ao 
objetivo de pesquisa. 
 
4.1  A cidade de Eunápolis, BA 
O município de Eunápolis, estado da Bahia, situado no Território de Identidade, 
Costa do Descobrimento, no Extremo sul baiano, foi5 criado pela Lei Estadual 
                                                          
5 As informações expostas nesta seção foram adquiridas nos  sites da prefeitura da cidade e o site 
Cidade – Brasil. http://eunapolis.ba.gov.br e http://www.cidade-brasil.com.br/municipio-eunapolis.html 
– acesso em 13 de setembro de 2015. 
56 




                            Revista UNIABEU Belford Roxo   V.9 Número 21 JANEIRO-ABRIL de 2016 
 
4770/1988, após a realização de dois plebiscitos que determinaram a aprovação de 
um Projeto de Lei pela Assembleia Legislativa da Bahia, propondo a criação do novo 
município. 
Antes de sua emancipação, Eunápolis, distante 671 quilômetros da capital 
baiana (Salvador), era um povoado promissor, pertencente aos municípios de Porto 
Seguro (20%) e de Santa Cruz Cabrália (80%). O início da povoação se deu nos anos 
da década de 1950, por ocasião da chegada dos primeiros trabalhadores que 
chegaram à região para a construção de estradas. 
O nome do município, situado nas confluências das BR’s 101 e 367, na região 
Extremo Sul do estado, é uma homenagem ao engenheiro Eunápio Peltier de Queiróz, 
então Secretário Estadual de Viação e Obras públicas, responsável pela 
desapropriação de terras ao redor do núcleo de residências que se formava durante 
a abertura de estradas e que hoje formam parte do centro urbano do município. Antes 
da nominação atual o lugar já foi conhecido como Quilômetro 64, Ibiapina e Nova 
Floresta. 
Eunapolitanos é o adjetivo pátrio dos habitantes. O município se estende por 
1179,1 km² e contava com 100246 habitantes no último censo (Censo 2010). A 
densidade demográfica é de 85 habitantes por km² no território do município. Vizinho 
dos municípios de Itabela, Itagimirim e Guaratinga, Eunápolis se situa a 55 km a 
Norte-Oeste de Porto Seguro. Situado a 183 metros de altitude, as coordenadas 
geográficas de Eunápolis são: Latitude: 16° 22' 23'' Sul e Longitude: 39° 34' 30'' Oeste. 
Pela sua pujança econômica, e, conforme pesquisa do jornalista Lourival 
Jacome, com forte base no processo madeireiro extrativista, o povoado prosperou 
mais que os municípios a que pertencia a ponto de sediar a administração de ambas 
as cidades. Suas potencialidades fizeram surgir o rótulo de “maior povoado do 
mundo”, em alusão ao crescimento de setores como o comércio, serviços, indústria 
madeireira e outros, o que provocou um rápido crescimento da população. 
Foram destaques no processo histórico desencadeado pelos que lutavam pela 
emancipação, centenas de pioneiros oriundos de cidades do Espírito Santo, norte de 
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5 RESULTADOS DA PESQUISA 
A pesquisa foi realizada durante o período de agosto de 2014 a julho de 2015. 
Foram realizadas pesquisas bibliográficas que possibilitaram a fundamentação teórica 
deste artigo, por meio de levantamento bibliográfico. Nos meses de fevereiro e abril 
de 2015 ocorreu a aplicação do roteiro da conversa informal e questionário informal.  
Os representantes pesquisados responderam inicialmente ao questionário, 
(Figura 1) e na sequência, responderam ao roteiro da conversa informal (Figura 2). As 
respostas estão organizadas respectivamente da seguinte maneira: R1 – 
representante da sociedade civil que participou ativamente das atividades voltadas 
para inclusão digital do município; R2 – representante do Centro de Referência 
Especializado para População em Situação de Rua, CENTRO POP de Eunápolis; R3 
– Representante da Secretaria de Educação e R4 – representante da Secretaria de 
Assistência Social. 
Quadro 1: Respostas do questionário 
PERGUNTAS R1 R2 R3 R4 
Você sabe da existência 
de algum curso de 
inclusão digital na 
cidade de Eunápolis? 
Sim 






Quais e Quantos? 







Crianças acima de 12 
anos , sem acesso a 
computador ou internet 









Qual a periodicidade 
das aulas/atividades? 







Você saber dizer qual o 
perfil dos sujeitos que 
procuram esse/esses 
curso/cursos? 
Pessoas sem  
computador ou acesso a 
internet 
Acredito que 










Existem centros digitais 





A quantas pessoas 
ele/eles 
atende/atendem? 





                                                          
6 Nos casos de “Não respondeu” explica-se pelo fato de o representante não ter a certeza na 
resposta, por isso preferiu não responder. 
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Qual é o sexo 





Faixa etária dos 







Quais são os dias e 
horários que ele 
funciona? 
De segunda a sexta das 


























Quadro 2: Respostas do roteiro da conversa informal. 
PERGUNTAS R1 R2 R3 R4 
Qual o objetivo 
desse/desses 
curso/cursos 
Reduzir o número 
de analfabetos 
digital no Brasil 
Não sei 
responder. 
Já houve projetos de inclusão 
digital, mas não sei responder 
como funcionavam. 
Não há nenhum 
projeto funcionando 
no momento. 




Curso de inclusão 





Não se aplica. Não sei responder. 
Qual o seu conceito de 







Incluir o indivíduo no meio 
tecnológico. 
Incluir no mundo da 
informática e das 
tecnologias. 
Para que serve a 
inclusão digital no 









Inserção no mercado de 
trabalho e meio tecnológico. 
Não respondeu. 
Em caso de não haver, 
porque não são 
implantados? 
Não se aplica. 
Não sei 
responder. 
Não sei responder. Não respondeu. 
Como surgiu a ideia de 
criar esse projeto? 





Por meio de uma vereadora da 
cidade. 
Não respondeu. 
E os resultados do 









Não soube responder. Não respondeu. 












Não soube responder 
Não respondeu. 
 
A formação possui o 
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Esse projeto trabalha o 
Letramento digital? 




Acho que não. 
Não respondeu. 
 
Existe o pensamento de 
expandir o projeto? Não sei. 
Não sei 
responder. 
Sim. De revitalizar os projetos 
que existiram. 
Há a intenção de 
retorno dos projetos 
que existiram. 
 
Como funcionaria essa 
expansão? Não se aplica. 
Não sei 
responder. 
Não sei responder. Não respondeu. 
 
Nas respostas, como consta nos quadros acima, foi informado que não há 
nenhum programa ou projeto de inclusão digital no município. Há uma exceção no 
caso da resposta do R1 que ao longo dos formulários, afirma que há um projeto em 
funcionamento, porém, na resposta número 11 do roteiro da conversa informal, o 
representante responde de forma que nos permite compreender que não há, e, sim, 
que havia o referido projeto informado ao longo das respostas. Quando questionado 
sobre essa situação, o R1 esclareceu que acreditava que o projeto ainda estivesse 
em funcionamento, mas pode constatar que não. 
De acordo com as respostas, já houve projetos/programas governamentais no 
município, como os Centros Digitais, instalados em bairros da cidade como Pequi e 
Santa Lúcia. Obtemos a informação também de que já houve projetos realizados por 
associação de bairros e (Inclusão digital – projeto Habitar) e por empresas privadas 
(Projeto Aprender e Transformar da empresa casas Bahia – caminhão itinerante de 
informática), mas não funcionam atualmente. No caso do caminhão itinerante, há a 
possibilidade de retorno, mas não se sabe a data. 
Com essas informações pudemos fazer o mapeamento dos espaços da cidade 
pesquisada em que ocorreram projetos/programas de inclusão digital. Podemos 
visualizar isso a partir das fotos7 a seguir: 







                                                          
7 As fotos dos espaços foram capturadas em agosto de 2015. 
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 No caso do bairro Santa Lúcia, onde acontecia o projeto Habita, atualmente 
está fechado o espaço, e no Pequi, como podemos constatar na foto, funcionará um 
espaço de cultura comunitário, em que está previsto, segundo os entrevistados, 
atividades de inclusão digital. Constatamos nas respostas dadas aos instrumentos de 
pesquisa, que esses projetos trabalhavam na perspectiva de inclusão digital enquanto 
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curso de informática e que não era contemplado o letramento digital. O que representa 
uma concepção de inclusão digital pautada no tecnicismo de aprender a manipular 
máquina, contrariando uma proposta mais reflexiva e progressiva de inclusão que vise 
à emancipação social dos usuários.  
No processo de pesquisa, visitamos o Centro de Referência Especializado para 
População em Situação de Rua, CENTRO POP, que funcionava na Rua Afonso Pena, 
185, Centro de Eunápolis, atualmente, o órgão funciona em novo endereço da cidade, 
na Avenida Esmeralda, 377, Santa Isabel. Detectamos que no Centro POP não há 
nenhum programa de inclusão digital. Dessa forma, foi implantado o projeto de 
extensão em inclusão digital8, para os assistidos do Centro POP, o que contempla um 
dos resultados esperados da pesquisa. A implantação desse projeto para esse público 
baseia-se nas ações estratégicas instituídas na política nacional para inclusão social 
da população em situação de rua, do governo federal, que no eixo educação, prevê a 
promoção de políticas de Inclusão digital para pessoas em situação de rua. 
Nas respostas das conversas informais percebemos que há a intenção da 
prefeitura de Eunápolis, de revitalizar os projetos de inclusão digital que já existiram. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com a finalização da pesquisa, concluímos que a cidade de Eunápolis, apesar 
de já ter sido contemplada com as políticas públicas de inclusão digital dos governos 
federal e estadual, não possui atualmente nenhum projeto nessa perspectiva, a não 
ser o projeto de extensão que se configura como parte dos resultados esperados desta 
pesquisa.  
Os objetivos do projeto foram alcançados, quando constatamos que não há 
programas/projetos de inclusão digital na cidade, bem como analisamos que os que 
existiram, tinham a intenção da inclusão social, porém, não trabalhavam na 
perspectiva do letramento digital e protagonismo social. Além disso, no processo de 
pesquisa, descrevemos e abordamos a importância da inclusão digital como meio de 
                                                          
8 Resultado de iniciação científica do Programa de Pesquisa do IFBA/ Campus Eunápolis, vinculada ao 
grupo de pesquisa/CNPq – certificado pelo IFBA: Estudos Interdisciplinares em Cultura, Educação e 
Sociedade, linha de pesquisa Educação. 
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minimizar a exclusão social, assim como o conceito de letramento digital para a 
promoção de ações de inclusão social. 
Alcançamos os resultados esperados de diagnosticar as políticas de inclusão 
digital em Eunápolis, e se essas políticas promovem a inclusão social, assim como 
implementamos ações de inclusão digital para os moradores de Eunápolis que não 
são contemplados por essas políticas de inclusão social, sendo que há a perspectiva 
de ampliação dessas ações para outros públicos em  situação de vulnerabilidade 
social. 
Apesar de no momento não haver funcionando nenhum projeto de inclusão 
digital, há o interesse do município em reativar os projetos que já aconteceram, bem 
como apoiar outros que possam surgir. Fato que nos inquieta no sentido de saber o 
porquê que esses projetos pararam de funcionar, bem como as estratégias que estão 
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